Unidade IV – Produção de texto
Módulo 4 - Paráfrase, resumo e resenha

Exercícios 

 (UERJ/ 2009) - Leia o texto.
Juventude e participação

Inicialmente, gostaria de destacar que toda avaliação é feita a partir de uma comparação. Nesse caso, essa comparação poderia ser feita em duas direções. Uma delas, em relação a outras faixas etárias e a outra, em relação à juventude de outras épocas passadas. Em relação à primeira dimensão, parece-me que o comportamento político da juventude seja diferente do de outras faixas etárias. Os que avaliam como baixa a participação política da juventude atual não podem afirmar que seja diferente da participação política das outras faixas. Existem parcelas da população passivas (e entre elas há jovens e também adultos), assim como existem parcelas da população com alta taxa de participação política e, entre elas, podemos igualmente identificar jovens e adultos.

Logo, uma comparação entre faixas etárias não nos leva a concluir que seja baixa a participação política da juventude. Agora, em relação à outra dimensão, a comparação entre juventudes de épocas diferentes, podemos constatar diferenças que aparentemente levem algumas pessoas a afirmações do tipo “a juventude atual não está com nada”, “antigamente os jovens tinham maior consciência e atuação política”. E aqui, novamente, devemos analisar a questão por partes. Jovens alienados e passivos sempre existiram ao lado de jovens conscientizados e ativos politicamente.

(...)

A grande diferença está nos meios de que dispõem os jovens para desenvolver sua consciência crítica ou para manifestar sua postura política. Aí, sim, registramos mudanças radicais em relação a outras épocas.

Luis de La Mora – (adaptado de http://www.jap.org.br)
Questão1

O início do primeiro parágrafo expõe um eixo em que se apoiará a construção do texto. Esse eixo pode ser definido como:
a) uma evidência da tese. 

b) uma opinião polêmica.
c) um método de raciocínio.

d) um testemunho autorizado.

e) uma constatação relativa.
Comentário:

“Toda avaliação é feita a partir de uma comparação” é a hipótese em que o autor se pauta para construir sua argumentação. Ao longo de todo o texto, observa-se o uso desse método de raciocínio – comparar para avaliar – como eixo que sustenta as opiniões defendidas. 

(UERJ/ 2009) - Leia o texto.
Juventude e participação

Inicialmente, gostaria de destacar que toda avaliação é feita a partir de uma comparação. Nesse caso, essa comparação poderia ser feita em duas direções. Uma delas, em relação a outras faixas etárias e a outra, em relação à juventude de outras épocas passadas. Em relação à primeira dimensão, parece-me que o comportamento político da juventude seja diferente do de outras faixas etárias. Os que avaliam como baixa a participação política da juventude atual não podem afirmar que seja diferente da participação política das outras faixas. Existem parcelas da população passivas (e entre elas há jovens e também adultos), assim como existem parcelas da população com alta taxa de participação política e, entre elas, podemos igualmente identificar jovens e adultos.

Logo, uma comparação entre faixas etárias não nos leva a concluir que seja baixa a participação política da juventude. Agora, em relação à outra dimensão, a comparação entre juventudes de épocas diferentes, podemos constatar diferenças que aparentemente levem algumas pessoas a afirmações do tipo “a juventude atual não está com nada”, “antigamente os jovens tinham maior consciência e atuação política”. E aqui, novamente, devemos analisar a questão por partes. Jovens alienados e passivos sempre existiram ao lado de jovens conscientizados e ativos politicamente.

Deve-se reconhecer que a proporção entre essas duas categorias muda com o tempo; tem épocas em que a proporção de jovens ativos se amplia e, em outras épocas, diminui. Mas este aumento ou diminuição é uma expressão da sociedade como um todo e não de uma determinada faixa etária. Se numa época a parcela de jovens cresce e se torna mais intensa, é porque esse mesmo fenômeno se manifesta na sociedade como um todo. O comportamento juvenil expressa as tendências gerais da sociedade como um todo.

A grande diferença está nos meios de que dispõem os jovens para desenvolver sua consciência crítica ou para manifestar sua postura política. Aí, sim, registramos mudanças radicais em relação a outras épocas.

Atualmente, os jovens têm acesso a meios de comunicação que permitem ampliar a velocidade e a abrangência da transmissão de idéias, o que oferece facilidades nunca antes disponíveis para a expressão política da juventude.

A minha resposta pode parecer otimista e tenho plena consciência de que ela é. Os jovens da atualidade não são diferentes dos jovens de outras épocas, aceitam ou rechaçam valores, assumem ou não atitudes políticas com a mesma postura dos jovens do passado, a diferença não está no grau e sim, na forma. Não muda o caminho, muda a forma de caminhar.

Luis de La Mora – (adaptado de http://www.jap.org.br)
Questão 2 
Nos processos de coesão textual, há vocábulos que substituem palavras, expressões ou idéias anteriormente expostas. Um exemplo em que o vocábulo grifado retoma algo enunciado em parágrafo anterior é: 
a) “a proporção entre essas duas categorias” (terceiro parágrafo). 

b) “é porque esse mesmo fenômeno” (terceiro parágrafo).
c) “ou para manifestar sua postura política” (quarto parágrafo).
d) “o que oferece facilidades” (quinto parágrafo). 

e) “e tenho plena consciência de que ela é.” (sexto parágrafo).

Comentário:

Entre os processos de coesão textual, está o uso de vocábulos que substituem palavras, expressões ou idéias anteriores, menos para evitar repetições e mais para estabelecer relações entre partes do texto. O termo “duas”, empregado no início do 3º parágrafo, faz referência às categorias de jovens – “jovens alienados” e “jovens conscientizados” – citadas no final do 2º parágrafo.

(UERJ/ 2009) - Leia o texto.

Juventude e participação

Toda avaliação é feita a partir de uma comparação. Nesse caso, essa comparação poderia ser feita em duas direções. Uma delas, em relação a outras faixas etárias e a outra, em relação à juventude de outras épocas passadas. Em relação à primeira dimensão, parece-me que o comportamento político da juventude seja diferente do de outras faixas etárias. Os que avaliam como baixa a participação política da juventude atual não podem afirmar que seja diferente da participação política das outras faixas. Existem parcelas da população passivas (e entre elas há jovens e também adultos), assim como existem parcelas da população com alta taxa de participação política e, entre elas, podemos igualmente identificar jovens e adultos.

Logo, uma comparação entre faixas etárias não nos leva a concluir que seja baixa a participação política da juventude. Agora, em relação à outra dimensão, a comparação entre juventudes de épocas diferentes, podemos constatar diferenças que aparentemente levem algumas pessoas a afirmações do tipo “a juventude atual não está com nada”, “antigamente os jovens tinham maior consciência e atuação política”. E aqui, novamente, devemos analisar a questão por partes. Jovens alienados e passivos sempre existiram ao lado de jovens conscientizados e ativos politicamente.

Deve-se reconhecer que a proporção entre essas duas categorias muda com o tempo; tem épocas em que a proporção de jovens ativos se amplia e, em outras épocas, diminui. Mas este aumento ou diminuição é uma expressão da sociedade como um todo e não de uma determinada faixa etária. 

A grande diferença está nos meios de que dispõem os jovens para desenvolver sua consciência crítica ou para manifestar sua postura política. Atualmente, os jovens têm acesso a meios de comunicação que permitem ampliar a velocidade e a abrangência da transmissão de idéias, o que oferece facilidades nunca antes disponíveis para a expressão política da juventude.

Não muda o caminho, muda a forma de caminhar.

Luis de La Mora – (adaptado de http://www.jap.org.br)
Questão 3 

Os textos que defendem uma opinião possuem diversos mecanismos para garantir sua eficácia ou poder de convencimento. Pode-se dizer que a estrutura geral do texto em análise contribui para sua eficácia argumentativa porque

a) detalha e comenta certos aspectos encontrados em outros textos 

b) analisa e critica a opinião apresentada ao final pelo próprio autor

c) descreve e exemplifica um fenômeno definido como objeto de análise

d) pressupõe e desconstrói algumas opiniões cristalizadas na sociedade.

e) caracteriza uma visão impessoal quanto ao assunto abordado.

Comentário:

Dentre vários mecanismos que garantem eficácia argumentativa e poder de convencimento, observa-se neste texto, em particular, que o autor pressupõe alguns preconceitos correntes sobre o tema e os desconstrói, fortalecendo, dessa maneira, a sua opinião. Um exemplo de opinião corrente descartada é a de que a juventude atual é mais alienada do que a de épocas passadas.   
(UERJ/ 2009) - Leia o texto.

Juventude e participação

Inicialmente, gostaria de destacar que toda avaliação é feita a partir de uma comparação. Nesse caso, essa comparação poderia ser feita em duas direções. Uma delas, em relação a outras faixas etárias e a outra, em relação à juventude de outras épocas passadas. Em relação à primeira dimensão, parece-me que o comportamento político da juventude seja diferente do de outras faixas etárias. Os que avaliam como baixa a participação política da juventude atual não podem afirmar que seja diferente da participação política das outras faixas. Existem parcelas da população passivas (e entre elas há jovens e também adultos), assim como existem parcelas da população com alta taxa de participação política e, entre elas, podemos igualmente identificar jovens e adultos.

Logo, uma comparação entre faixas etárias não nos leva a concluir que seja baixa a participação política da juventude. Agora, em relação à outra dimensão, a comparação entre juventudes de épocas diferentes, podemos constatar diferenças que aparentemente levem algumas pessoas a afirmações do tipo “a juventude atual não está com nada”, “antigamente os jovens tinham maior consciência e atuação política”. Jovens alienados e passivos sempre existiram ao lado de jovens conscientizados e ativos politicamente.

Deve-se reconhecer que a proporção entre essas duas categorias muda com o tempo; tem épocas em que a proporção de jovens ativos se amplia e, em outras épocas, diminui. Mas este aumento ou diminuição é uma expressão da sociedade como um todo e não de uma determinada faixa etária. Se numa época a parcela de jovens cresce e se torna mais intensa, é porque esse mesmo fenômeno se manifesta na sociedade como um todo. O comportamento juvenil expressa as tendências gerais da sociedade como um todo.

(...)

A grande diferença está nos meios de que dispõem os jovens para desenvolver sua consciência crítica ou para manifestar sua postura política. Atualmente, os jovens têm acesso a meios de comunicação que permitem ampliar a velocidade e a abrangência da transmissão de idéias, o que oferece facilidades nunca antes disponíveis para a expressão política da juventude.

Não muda o caminho, muda a forma de caminhar.

Luis de La Mora – (adaptado de http://www.jap.org.br)

Questão 4 

Deve-se reconhecer que a proporção entre essas duas categorias muda com o tempo, tem épocas em que a proporção de jovens ativos se amplia e em outras épocas diminui. A relação de sentido entre o fragmento grifado e o anterior, neste exemplo, poderia ser indicada pelo emprego do seguinte conectivo:
a) porque. 

b) conforme.

c) no entanto.

d) não obstante.

e) a fim de que.

Comentário:

As conexões de sentido na frase ou entre frases podem se encontrar implícitas, dadas pelas próprias frases, ou podem ser explicitadas por conectivos. Na frase retirada do texto, dois de seus fragmentos, separados por uma vírgula, mantêm uma relação de sentido implícito. Essa relação pode ser explicitada pelo conectivo “porque”, já que a pertinência do que é afirmado no primeiro fragmento explica-se pelo fato apresentado no segundo fragmento.

Leia o texto.

Fernando Antônio Nogueira Pessoa é um dos mais brilhantes poetas portugueses e uma das maiores figuras da literatura universal. Não chegou a desfrutar amplamente a merecida fama, porque só publicou dois livros: 35 Sonnets, em inglês, sua segunda língua, e os versos de Mensagem, obviamente em português, editados por insistência dos colegas. 

Sabia que lançava uma obra inovadora. Assegurava não haver público para seus versos. Estava certo. Na condição de figura central da revista Orfeu, Fernando Pessoa ajudou a introduzir o futurismo em Portugal. A crítica especializada recebeu o primeiro número da publicação, em 1915, com uma saraivada de pedras. Só após a edição póstuma de suas Obras Completas, iniciada na década de 40, é que o grande público descobriu o talento extraordinário de Fernando Pessoa.

O escritor português Luís Machado, no livro À mesa com Fernando Pessoa (Pandora Edições, Lisboa, 2001), reconstituiu a peregrinação cotidiana do poeta pelos cafés e restaurantes da Baixa – o fervilhante coração de Lisboa, construído depois do terremoto de 1755 – onde ficavam os cafés e restaurantes que ele freqüentava. Os balcões e mesas se prestavam a múltiplas funções. Serviam para beber ou comer, para trocar idéias estéticas ou escrever poemas. Pessoa era bastante assíduo ao Café Restaurante Martinho da Arcada. Utilizava o local como uma espécie de escritório de fim de tarde.

Chegava ali por volta das 19 horas, com uma pasta debaixo do braço. "Sentava-se à mesa (quase sempre a mesma) onde espalhava vários maços de papéis", conta Luís Machado. Pedia o primeiro café, o “bagaço” inicial – nome popular da bagaceira, aguardente feita com o bagaço da uva que acabou de ser usada para o vinho – e começava a escrever. Outras vezes parecia entrar em transe, fixando um ponto indeterminado no teto do salão, alheio ao que sucedia em volta. A família Mourão, dona da casa, jantava numa mesa próxima. Ao vê-lo entornar tantos cafés e bagaços, sem comer nada, convidava-o para acompanhá-la. Quando Fernando Pessoa aceitava, tomava uma sopa juliana e saboreava bacalhau e uns ovos estrelados com queijo, que velho Mourão, seu admirador, inventou para ele.


A comida e a bebida não mereceram de Fernando Pessoa o mesmo tratamento voluptuoso dado pelo romancista português Eça de Queirós (1845-1900). Mas Luís Machado encontrou nos seus versos eloqüentes referências a laranjas, arroz-doce, bifes, bolos, chocolate, costeletas de porco, dobrada (dobradinha), figos, melão, nozes, ovos, queijos, saladas e sardinhas, entre outros alimentos. "Se Fernando Pessoa não faz muitas alusões gastronômicas na sua obra é, decerto, mais por uma questão de pudor do que por indiferença", conclui o escritor. 

(Disponível em: http://geocities.yahoo.com.br/prosapoesiaecia/literarteabril2003.htm#pessoa) 

Questão 5 

(CEBRAV/2005) - Sobre o texto acima, assinale a alternativa correta.

a) O texto apresenta-se como resumo do livro À mesa com Fernando Pessoa.

b) Todas as informações sobre Fernando Pessoa presentes no texto são creditadas ao livro que se comenta.

c) O texto tece elogios ao livro de Luís Machado.

d) Segundo o texto, o livro de Luís Machado tece comentários à vida de Pessoa, não à obra.

e) O texto, para exemplificar o conteúdo do livro de Luís Machado, apresenta informações extraídas dessa obra.

Comentário: A alternativa e é a correta por se tratar de uma resenha, cujo objetivo é seduzir o leitor quanto à obra resenhada. As informações retiradas da obra servem a esse objetivo, para que o leitor tenha contato com o que está no livro e queira adquiri-lo.
Leia o texto.

Fernando Antônio Nogueira Pessoa é um dos mais brilhantes poetas portugueses e uma das maiores figuras da literatura universal. Não chegou a desfrutar amplamente a merecida fama, porque só publicou dois livros: 35 Sonnets, em inglês, sua segunda língua, e os versos de Mensagem, obviamente em português, editados por insistência dos colegas. 

Sabia que lançava uma obra inovadora. Assegurava não haver público para seus versos. Estava certo. Na condição de figura central da revista Orfeu, Fernando Pessoa ajudou a introduzir o futurismo em Portugal. A crítica especializada recebeu o primeiro número da publicação, em 1915, com uma saraivada de pedras. Só após a edição póstuma de suas Obras Completas, iniciada na década de 40, é que o grande público descobriu o talento extraordinário de Fernando Pessoa.

O escritor português Luís Machado, no livro À mesa com Fernando Pessoa (Pandora Edições, Lisboa, 2001), reconstituiu a peregrinação cotidiana do poeta pelos cafés e restaurantes da Baixa – o fervilhante coração de Lisboa, construído depois do terremoto de 1755 – onde ficavam os cafés e restaurantes que ele freqüentava. Os balcões e mesas se prestavam a múltiplas funções. Serviam para beber ou comer, para trocar idéias estéticas ou escrever poemas. Pessoa era bastante assíduo ao Café Restaurante Martinho da Arcada. Utilizava o local como uma espécie de escritório de fim de tarde.

Chegava ali por volta das 19 horas, com uma pasta debaixo do braço. "Sentava-se à mesa (quase sempre a mesma) onde espalhava vários maços de papéis", conta Luís Machado. Pedia o primeiro café, o “bagaço” inicial – nome popular da bagaceira, aguardente feita com o bagaço da uva que acabou de ser usada para o vinho – e começava a escrever. Outras vezes parecia entrar em transe, fixando um ponto indeterminado no teto do salão, alheio ao que sucedia em volta. A família Mourão, dona da casa, jantava numa mesa próxima. Ao vê-lo entornar tantos cafés e bagaços, sem comer nada, convidava-o para acompanhá-la. Quando Fernando Pessoa aceitava, tomava uma sopa juliana e saboreava bacalhau e uns ovos estrelados com queijo, que velho Mourão, seu admirador, inventou para ele.


A comida e a bebida não mereceram de Fernando Pessoa o mesmo tratamento voluptuoso dado pelo romancista português Eça de Queirós (1845-1900). Mas Luís Machado encontrou nos seus versos eloqüentes referências a laranjas, arroz-doce, bifes, bolos, chocolate, costeletas de porco, dobrada (dobradinha), figos, melão, nozes, ovos, queijos, saladas e sardinhas, entre outros alimentos. "Se Fernando Pessoa não faz muitas alusões gastronômicas na sua obra é, decerto, mais por uma questão de pudor do que por indiferença", conclui o escritor.  

(Disponível em: http://geocities.yahoo.com.br/prosapoesiaecia/literarteabril2003.htm#pessoa) 

Questão 6 

(CEBRAV/2005) - Sobre o texto acima, assinale a alternativa correta.

a) O primeiro parágrafo apresenta Fernando Pessoa como a maior figura da literatura ocidental.

b) O segundo parágrafo comenta a recepção negativa do livro Mensagem.

c) O terceiro parágrafo fornece informações sobre a cidade onde Pessoa passou toda sua vida.

d) O quarto parágrafo narra hábitos de Pessoa ao freqüentar o Café Restaurante Martinho da Arcada.

e) O quinto parágrafo comenta versos eloqüentes de Eça de Queirós.

Comentário: Esta questão tem por objetivo trabalhar com as idéias centrais dos parágrafos, o que, em última análise, propicia um resumo do texto. No primeiro parágrafo, Pessoa é apresentado como um dos mais brilhantes poetas portugueses e uma das maiores figuras da literatura universal, não da ocidental. No segundo parágrafo, o autor comenta a negativa recepção no lançamento do livro, mas o reconhecimento após a morte de Pessoa. No terceiro parágrafo há informações sobre Lisboa, mas Pessoa não passou lá sua vida toda. Ele morou em Londres, por exemplo. No quinto parágrafo, os versos comentados são de Pessoa e não de Eça de Queirós. Resta, portanto, a alternativa d como resposta correta, pois é no quinto parágrafo que a resenha refere-se ao restaurante que Pessoa freqüentava.
(CEBRAV – 2005) - Leia o texto.
Fome não será combatida até 2030, diz relatório da FAO

O mundo não conseguirá cumprir a meta das Nações Unidas de diminuir a fome pela metade até 2015, revelou um relatório da FAO, órgão da ONU para alimentação e agricultura. De acordo com o relatório, o planeta provavelmente não atingirá a meta nem em 2030. A FAO prevê que a produção de alimentos continuará a aumentar mais rapidamente do que a população, e que as pessoas mais pobres consumirão alimentos de qualidade melhor nos próximos anos. "Mesmo assim, o número de pessoas famintas nos países em desenvolvimento deve diminuir dos atuais 777 milhões para cerca de 440 milhões em 2030", disse o relatório chamado de Agricultura mundial: rumo a 2015/2030.
A ONU definiu como objetivo durante a Cúpula Mundial de Alimentação, em 1996, diminuir pela metade o número de pessoas famintas em relação aos níveis de 1992: algo em torno de 815 milhões. Em junho de 2002, líderes mundiais reuniram-se em Roma para renovar seu compromisso com as metas de 1996. Mas poucos dirigentes de potências mundiais compareceram, e houve quem acusasse os países industrializados de mostrar indiferença diante dos famintos.

(Disponível em: http://www.bbc.co.uk/portuguese/ciencia/020820_rioonumtc.shtml. 
Acesso em: 5 ago. 2002.)

Questão 07
Com base na leitura do texto, a interpretação correta do título “Fome não será combatida até 2030” é:
a) as atuais ações de combate à fome prevêem os resultados esperados apenas para o ano de 2030.

b) apenas a partir de 2030 serão iniciadas ações de combate à fome previstas para 2015.

c) no combate à fome, sequer em 2030 será alcançada a meta que se pretendia cumprir até 2015.

d) não será preciso combater a fome até 2030, porque as metas serão alcançadas antes disso.

e) até 2030 não há tendência de diminuição do número de famintos, e sim uma piora da situação.

Comentário: O título de um texto é a primeira pista sobre o assunto desenvolvido. No entanto, alguns títulos são prejudicados pela construção do autor ou mesmo pela necessidade de ser pequeno e objetivo. No caso desse título, o leitor é levado a pensar em outra situação que não a colocada no texto. Só depois de ler o texto completo é que se percebe que o título queria dizer outra coisa. 
(UERJ/ 2009) - Leia e compare os textos abaixo. 

Juventude e participação

Inicialmente, gostaria de destacar que toda avaliação é feita a partir de uma comparação. Nesse caso, essa comparação poderia ser feita em duas direções. Uma delas, em relação a outras faixas etárias e a outra, em relação à juventude de outras épocas passadas. Em relação à primeira dimensão, parece-me que o comportamento político da juventude seja diferente do de outras faixas etárias. Os que avaliam como baixa a participação política da juventude atual não podem afirmar que seja diferente da participação política das outras faixas. Existem parcelas da população passivas (e entre elas há jovens e também adultos), assim como existem parcelas da população com alta taxa de participação política e, entre elas, podemos igualmente identificar jovens e adultos.

Logo, uma comparação entre faixas etárias não nos leva a concluir que seja baixa a participação política da juventude. Agora, em relação à outra dimensão, a comparação entre juventudes de épocas diferentes, podemos constatar diferenças que aparentemente levem algumas pessoas a afirmações do tipo “a juventude atual não está com nada”, “antigamente os jovens tinham maior consciência e atuação política”. E aqui, novamente, devemos analisar a questão por partes. Jovens alienados e passivos sempre existiram ao lado de jovens conscientizados e ativos politicamente.

Deve-se reconhecer que a proporção entre essas duas categorias muda com o tempo; tem épocas em que a proporção de jovens ativos se amplia e, em outras épocas, diminui. Mas este aumento ou diminuição é uma expressão da sociedade como um todo e não de uma determinada faixa etária. O comportamento juvenil expressa as tendências gerais da sociedade como um todo.

A grande diferença está nos meios de que dispõem os jovens para desenvolver sua consciência crítica ou para manifestar sua postura política. Atualmente, os jovens têm acesso a meios de comunicação que permitem ampliar a velocidade e a abrangência da transmissão de idéias, o que oferece facilidades nunca antes disponíveis para a expressão política da juventude.


Não muda o caminho, muda a forma de caminhar.
Luis de La Mora – (adaptado de http://www.jap.org.br)

“Outras formas e espaços existem nos movimentos culturais, campesino, sindical, comunitário, nas lutas contra o racismo, o machismo, a homofobia e muitas outras. Sem falar nos espaços criados pelo governo, as várias conferências, dos mais variados temas, em que precisamos participar cada vez mais, levar a cara e  a voz da juventude. Sem falar, é claro, no voto, de que não podemos abrir mão.” 

Thiago Franco – Presidente da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas – UBES

“A participação política possibilitou que eu pudesse ter uma leitura crítica da sociedade, que eu conseguisse perceber coisas como as campanhas políticas, que não são contos de fadas. Consigo, com a base que adquiri e a minha experiência no movimento social, ter uma visão política sobre a realidade, sobre o momento em que vivemos, as eleições. Principalmente hoje, consigo trabalhar para que as pessoas próximas a mim também tenham esse olhar crítico e estejam preparadas para fazer suas escolhas.” 

Emerson Quaresma – 23 anos, repórter do jornal A Crítica e articulador da rede Sou de Atitude no Amazonas – www.jovenlac.org

Questão 08

Estes dois depoimentos servem de exemplo para a seguinte afirmação presente no texto Juventude e participação, de Luís de La Mora: 

a) “Existem parcelas da população passivas (e entre elas há jovens e também adultos)”.

b) “devemos analisar a questão por partes.” 

c) “tem épocas em que a proporção de jovens ativos se amplia e em outras épocas diminui.” 

d) “Não muda o caminho, muda a forma de caminhar.”

e) “a juventude atual não está com nada.”

 

Comentário:
Os depoimentos afirmam a existência de formas diversas de participação política dos jovens na sociedade atual, sejam elas ligadas às organizações civis, às esferas governamentais ou aos momentos eleitorais. Há também a referência a novas bandeiras de luta, como o combate ao racismo, ao machismo e à homofobia. Tais afirmações confirmam, em uma leitura comparativa, a proposição de Luís de La Mora de que “Não muda o caminho, muda a forma de caminhar”. 

(UFRJ/2009) – Leia os depoimentos abaixo.

“Outras formas e espaços existem nos movimentos culturais, campesino, sindical, comunitário, nas lutas contra o racismo, o machismo, a homofobia e muitas outras. Sem falar nos espaços criados pelo governo, as várias conferências, dos mais variados temas, em que precisamos participar cada vez mais, levar a cara e a voz da juventude. Sem falar, é claro, no voto, de que não podemos abrir mão.” 

Thiago Franco – Presidente da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas – UBES

“A participação política possibilitou que eu pudesse ter uma leitura crítica da sociedade, que eu conseguisse perceber coisas como as campanhas políticas, que não são contos de fadas. Consigo, com a  base que adquiri e a minha experiência no movimento social, ter uma visão política sobre a realidade, sobre o momento em que vivemos, as eleições. Principalmente hoje, consigo trabalhar para que as pessoas próximas a mim também tenham esse olhar crítico e estejam preparadas para fazer suas escolhas.” 

Emerson Quaresma – 23 anos, repórter do jornal A Crítica e articulador da rede Sou de Atitude, no Amazonas – www.jovenlac.org

Questão 09

De modo geral, estes depoimentos se referem ao mesmo tema. 

Mais especificamente, entretanto, pode-se dizer que eles possuem a seguinte característica em comum:

a) o relato de experiências pessoais. 

b) o interesse pelo processo eleitoral.

c) a defesa das especificidades dos jovens.

d) a diversidade das frentes de participação.

e) leitura crítica da sociedade.

 

Comentário:

A identificação de proximidade entre as referências a “voto”, a “campanhas políticas” e a “eleições” é fundamental para reconhecer a característica comum entre os depoimentos. Vale notar que, em ambos, há um contexto de sentido bastante positivo para tais referências. São exemplos disso tanto as afirmações de que “não podemos abrir mão” do voto, quanto a idéia de que a participação trouxe melhor compreensão das campanhas políticas e das eleições, para que se façam escolhas mais adequadas.

(SIMULADO Professor Décio Sena) - Leia o texto. 

SEGURO SOCIAL E OBRIGAÇÃO DO ESTADO

A Emenda Constitucional no. 3, de 1993, deu ao parágrafo 6º da Constituição a seguinte redação: “As aposentadorias dos servidores públicos federais serão custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dos servidores, na forma da lei.” O funcionalismo paga sua parte mediante desconto obrigatório do contracheque. A União, todavia, jamais recolheu a parte que lhe cabe por ordem imperativa do texto constitucional.

Agora, porém, os burocratas recorrem a estatísticas mandrakes para assegurar que as aposentadorias dos funcionários provocam rombo de R$ 18 bilhões à Previdência. Ora, tal contribuição previdenciária é recolhida aos cofres públicos, não ao INSS. Logo, não lhe pode acarretar prejuízo ou lucro. A Constituição não criou um sistema de seguro social com finalidade de dar lucro. Se a noção estúpida de prejuízo passar a dogma estatal, até mesmo o Congresso algum dia será extinto. Afinal trata-se de instituição que dá prejuízo.

O amparo social do trabalhador público na velhice é obrigação do Estado. Seu dever é custeá-lo. Para isso é que, além da contribuição previdenciária específica, o servidor é tributado por imposições fiscais extorsivas (só o Imposto de Renda reduz em 27,5% os seus minguados vencimentos). A soma de todos os impostos que paga, os diretos e os indiretos, vai acima dos 40% da remuneração.

A aposentadoria, portanto, não é uma dádiva do Estado. Resulta de um pacto em que a parte mais frágil, o empregado, cumpriu com extremo sacrifício e rigor. Obrigá-la a concorrer de novo para manutenção de um benefício já pago é como se alguém fosse obrigado a pagar novamente o imóvel em que reside porque o alienante alterou o preço depois do negócio consumado e juridicamente perfeito.

Em vez de agitar estatísticas improváveis, os burocratas deveriam explicar a sociedade por que a União jamais contribuiu para o seguro social do servidor, conforme a Constituição. E o que foi feito do dinheiro? 

Josemar Dantas, Correio Braziliense, 13.11.98 (adaptação)
Questão 10

Marque o item que corrobora as idéias defendidas no texto.

a) Ao passo que o funcionalismo paga sua contribuição previdenciária de forma inexorável, já que descontada no contracheque, a União, por força do texto constitucional, jamais pôde fazer recolher a sua.

b) As aposentadorias dos funcionários, segundo alegações de burocratas que fazem parte da equipe econômica do governo, em recente missão ao FMI (Fundo Monetário Internacional), provocam prejuízo de R$ 18 milhões à Previdência.

c) A aparente absurda idéia de fechar o Congresso encontra amparo lógico na constatação de que organismos governamentais em todo o mundo vêm, dado o fenômeno da globalização, procurando ajustar-se às novas perspectivas gerenciais do dinheiro público.

d) A carga tributária incidente sobre os vencimentos dos servidores públicos, paga direta ou indiretamente, é, entre nós, brasileiros, extremamente alta.

e) Amparo à velhice é, nos países do Ocidente, obrigação estatal, que vem, apesar disto, sendo descuidada cada vez mais, o que reflete um dos mais perversos sintomas da crise econômica por que passam as economias que recentemente adotaram as prescrições neoliberais.

Comentário:

Há apenas uma afirmativa que confirma alguma idéia lançada no texto. As demais afirmativas negam algo que está no texto ou fazem menção a algum aspecto que não é citado no texto. Veja os itens errados.

“a” – Não há menção no texto ao fato de que a União não recolheu a parte do encargo que lhe caberia recolher por impossibilidade, tal qual se lê na alternativa “a”: “... jamais pôde fazer recolher a sua.”

“b” – Não há, em todo o texto, qualquer referência ao Fundo Monetário Internacional.

“c” – Não se faz alusão, em qualquer parte do texto a organismos governamentais internacionais ou mesmo à questão da globalização.

“e” – Não existe, no texto, referência a países do Ocidente.

(SIMULADO Professor Décio Sena) - Leia o texto. 

SEGURO SOCIAL E OBRIGAÇÃO DO ESTADO

A Emenda Constitucional no. 3, de 1993, deu ao parágrafo 6º da Constituição a seguinte redação: “As aposentadorias dos servidores públicos federais serão custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dos servidores, na forma da lei.” O funcionalismo paga sua parte mediante desconto obrigatório do contracheque. A União, todavia, jamais recolheu a parte que lhe cabe por ordem imperativa do texto constitucional.

Agora, porém, os burocratas recorrem a estatísticas mandrakes para assegurar que as aposentadorias dos funcionários provocam rombo de R$ 18 bilhões à Previdência. Ora, tal contribuição previdenciária é recolhida aos cofres públicos, não ao INSS. Logo, não lhe pode acarretar prejuízo ou lucro. A Constituição não criou um sistema de seguro social com finalidade de dar lucro. Se a noção estúpida de prejuízo passar a dogma estatal, até mesmo o Congresso algum dia será extinto. Afinal trata-se de instituição que dá prejuízo.

O amparo social do trabalhador público na velhice é obrigação do Estado. Seu dever é custeá-lo. Para isso é que, além da contribuição previdenciária específica, o servidor é tributado por imposições fiscais extorsivas (só o Imposto de Renda reduz em 27,5% os seus minguados vencimentos). A soma de todos os impostos que paga, os diretos e os indiretos, vai acima dos 40% da remuneração.

A aposentadoria, portanto, não é uma dádiva do Estado. Resulta de um pacto em que a parte mais frágil, o empregado, cumpriu com extremo sacrifício e rigor. Obrigá-la a concorrer de novo para manutenção de um benefício já pago é como se alguém fosse obrigado a pagar novamente o imóvel em que reside porque o alienante alterou o preço depois do negócio consumado e juridicamente perfeito.

Em vez de agitar estatísticas improváveis, os burocratas deveriam explicar a sociedade por que a União jamais contribuiu para o seguro social do servidor, conforme a Constituição. E o que foi feito do dinheiro? 

Josemar Dantas, Correio Braziliense, 13.11.98 (adaptação)
Questão 11

Marque o conjunto de palavras ou expressões, contextualizadas ou não, que apontam as idéias centrais dos diversos parágrafos do texto.
a) Emenda Constitucional – burocratas – amparo social – autoritarismo – estatísticas improváveis;

b) desrespeito a texto legal – manipulação de estatísticas – tributação fiscal – ruptura de pacto – explicação pública;

c) força de texto constitucional – rombo orçamentário – CPMF – autoritarismo – respeito à Constituição;

d) aposentadorias – INSS – Imposto de Renda – relações jurídicas – estatísticas improváveis;

e) desigualdade de condições – inexistência de finalidade lucrativa – contribuição insuficiente – insegurança jurídica – seguro social do servidor.

Comentário:

Uma leitura atenta do texto evidenciará que, em cada parágrafo, o conteúdo semântico primordial está sendo o que se aponta por meio das expressões do item “b”.

Questão 12

(SIMULADO DÉCIO SENA) - Numere os períodos de modo a constituírem um texto coeso e coerente e, depois, indique a seqüência correta.
( ) Já o artista criador é explicado pela obra que faz, muito mais do que é capaz de explicá-la.

( ) Elas velam a realidade, mais do que a revelam, e costumam induzir ao erro – e à arrogância.

( ) A linguagem criadora é carregada de noite, de refrações simbólicas, de confusos rumores, cuja crepitação jamais se deixa capturar pela fome de clareza que define o pensamento consciente.

( ) A malha de referências que usa é, quase sempre, denotativa, visando à precisão, à discriminação, ao desbastamento de ambigüidades e polissemias.

( ) O crítico é sempre capaz de explicar o seu texto, segundo os critérios claros e distintos que definem a dimensão cartesiana da mente.

( ) Aliás, há que prevenir-se contra a ilusão das claridades excessivas.

( ) No centro do incêndio solar há um latifúndio de treva, da mesma forma que, no caroço da noite enorme, brilha uma fogueira de luz.

HÉLIO PELLEGRINO, A burrice do demônio, Editora Rocco, com adaptações.

a) 6 – 5 – 3 – 1 – 2 – 7 – 4;

b) 1 – 5 – 7 – 3 – 4 – 2 – 6;

c) 3 – 6 – 4 – 2 – 1 – 5 – 7;

d) 2 – 4 – 7 – 3 – 5 – 1 – 6;

e) 4 – 5 – 2 – 1 – 7 – 6 – 3.

Comentários:

Se você observar a relação existente entre “O crítico é sempre capaz de explicar o seu texto, segundo os critérios claros e distintos que definem a dimensão cartesiana da mente.” e “A malha de referências que usa é, quase sempre, denotativa, visando à precisão, à discriminação, ao desbastamento de ambigüidades e polissemias.”, poderá chegar imediatamente à resposta.

Questão 13

(SIMULADO DÉCIO SENA) - Numere os períodos de modo a constituírem um texto coeso e coerente e, depois, indique a seqüência correta.
( ) Dele viemos e, para Ele, vamos, através de um processo evolutivo cujo termo derradeiro é – para aqueles que o mereçam – o encontro com o Criador.

( ) Os primeiros concebem o Universo, e tudo o que nele existe, como fruto da criação divina.

( ) Deus, sem princípio nem fim, lume inextinguível, onisciente e onipotente, é a origem e o desaguadouro de todas as coisas.

( ) A idéia de Deus se torna, portanto, dispensável, uma vez que, à energia e matéria, são conferidos os atributos que os teístas emprestam à divindade.

( ) No princípio está, não o Verbo, mas a matéria e a energia, cuja existência independe de qualquer ato criador.

( ) Há – fora de dúvida – diferenças e divergências nítidas na visão que, do mundo e dos problemas filosóficos, têm cristãos e marxistas.

( ) Já para os marxistas, as coisas se passaram – e se passam – de maneira diversa.

( ) Ambas são eternas, não têm começo nem fim, e o Universo, em seu conjunto, é conseqüência e expressão de um processo evolutivo material cujas leis podem vir a ser conhecidas cientificamente.

HÉLIO PELLEGRINO. A burrice do demônio, Editora Rocco, com adaptações.

a) 3 – 5 – 1 – 6 – 8 – 7 – 2 – 4;

b) 4 – 2 – 3 – 7 – 6 – 1 – 5 – 8;

c) 6 – 1 – 8 – 2 – 5 – 3 – 4 – 7;

d) 8 – 2 – 4 – 6 – 7 – 5 – 3 – 1;

e) 3 – 4 – 7 – 5 – 2 – 8 – 1 – 4.

Comentário:

Adotando-se, ainda, a linha de raciocínio da questão anterior, note-se o encadeamento lógico entre “Deus, sem princípio nem fim, lume inextinguível, onisciente e onipotente, é a origem e o desaguadouro de todas as coisas. Dele viemos e, para Ele, vamos, através de um processo evolutivo cujo termo derradeiro é – para aqueles que o mereçam – o encontro com o Criador.” Observado este entrelaçamento de idéias, a resposta “b” surge imediatamente, uma vez que apenas nesta alternativa, o primeiro parêntese contém numeração que se segue à que se coloca no terceiro.
(UFPI/2003 - com adaptações) - Leia o texto.

OS POMBOS

Quando Joana apareceu à porta bocejando, fatigada da longa noite passada em claro, à cabeceira do filho, Tibúrcio, de pé no terreiro, firmado à enxada, olhava o pombal alvoroçado. 
O sol começava a subir dourando as folhas úmidas; à beira do córrego esvoaçavam rolas e os sanhaços faziam alegre algazarra nos ramos altos das árvores das cercanias. 
O caboclo, imóvel, não tirava os olhos do pombal que ficava à sombra de copada mangueira. Por vezes franzia a fronte queimada acusando a luta íntima, graves preocupações que lhe trabalhavam o espírito. Um pombo abalava, outro, logo outro - ele voltava a cabeça, seguia-os até perdê-los de vista e tornava à contemplação melancólica. 
As aves iam e vinham, entravam, saíam agitadas, arrulhando alto; esvoaçavam em redor da habitação, pousavam nas árvores, no sapê da cabana, baixavam a terra inquietas, fazendo roda, arrufadas. 

Algumas pareciam orientar-se buscando rumo - alongavam os olhos pelo claro espaço, aprofundando a vista nos horizontes remotos; outras voavam, descreviam grandes voltas e regressavam ao pombal. Juntavam-se em rebuliço turturinando, como se discutissem, combinassem a abalada. Algumas, indecisas, abriam as asas ameaçando o vôo, mas logo as fechavam; outras se arrojavam, mas retrocediam sem ânimo e o rumor crescia, na atropelada excitação da fadiga da partida. O caboclo não se arredava, olhando. Ele bem sabia que era a vida de seu filho que ali estava em jogo, pendente da resolução das aves. “Quando os pombos desertam, a desgraça vem logo.” 
(...)  

(COELHO NETO, Henrique. Antologia do Conto Brasileiro: do Romantismo ao Modernismo. 

Editora Moderna, São Paulo, 1994, p.43)
Questão 14
Faça a correspondência entre os resumos da Coluna 2 e as partes do texto indicadas na coluna 1. Em seguida, assinale a seqüência correta.
Coluna 1 




Coluna 2 
	( ) 
	Os dois primeiros parágrafos 
	(1) 
	O movimento das aves era intenso, anunciando que elas iam partir. 

	( ) 
	Terceiro parágrafo  
	(2) 
	Em torno do pombal, o caboclo acompanhava o movimento que o deixava preocupado. 

	( ) 
	Quarto parágrafo 
	(3) 
	A partida das aves - que prenunciava desgraça - ameaçava a sorte do caboclo e de sua família. 

	( ) 
	Quinto parágrafo
	(4) 
	O alegre despertar da natureza contrastava com o estado de espírito do caboclo e de sua mulher. 


A seqüência correta é: 
a) 1, 3, 2, 4. 
b) 2, 4, 1, 3. 
c) 3, 1, 2, 4. 
d) 4, 2, 3, 1. 
e) 4, 3, 1, 2. 
Comentário: Esta questão tem por objetivo trabalhar com as idéias centrais dos parágrafos, o que, em última análise, propicia um resumo do texto. A questão é fácil, pois basta seguir a seqüencia do texto para se chegar à resposta correta. 
(Questões de interpretação – Renato Aquino) - Leia o texto.

"Uma nação já não é bárbara quando tem historiadores."

(Marques de Maricá, in Máximas)

Questão 15

O texto é:

a) uma apologia a barbárie.

b) um tributo ao desenvolvimento das nações.

c) uma valorização dos historiadores.

d) uma reprovação da selvageria.

e) um canto de louvor à liberdade.

Comentário: O autor valoriza os historiadores, uma vez que é a sua presença que garante estar a nação livre da barbárie.

(Questões de interpretação – Renato Aquino) - Leia o texto.

"Uma nação já não é bárbara quando tem historiadores."

(Marques de Maricá, in Máximas)

Questão 16

Só não constitui paráfrase do texto:

a) Um país já não é bárbaro, desde que nele existem historiadores. 

b) Quando tem historiadores, uma nação já é civilizada.

c) Uma nação deixa de ser bárbara quando há nela historiadores. 

d) Quando possui historiadores, uma nação não mais pode ser considerada bárbara.

e) Desde que tenha historiadores, uma nação já não é mais bárbara.

Comentário: O que responde a questão é o valor dos conectivos. A palavra quando introduz uma oração temporal. O mesmo ocorre com o desde que da letra a (observe que o verbo se encontra no modo indicativo: existem.). Na letra e, a conjunção desde que (o verbo da oração está no subjuntivo: tenha) inicia oração com valor de condição, havendo, pois, alteração e sentido.

(Questões de interpretação – Renato Aquino) - Leia o texto.

"A maior alegria do brasileiro é hospedar alguém, mesmo um desconhecido que lhe peça pouso, numa noite de chuva."

(Cassiano Ricardo, in O Homem Cordial)

Questão 17

Segundo as idéias contidas no texto, o brasileiro:

a) põe hospitalidade acima da prudência.

b) hospeda qualquer um, mas somente em noites chuvosas.

c) dá preferência a hospedar pessoas desconhecidas.

d) não tem outra alegria senão a de hospedar pessoas, conhecidas ou não.

e) não é prudente, por aceitar hóspedes no período da noite.

Comentário: Na ânsia de ser hospitaleiro, o brasileiro hospeda, imprudentemente, em sua casa, pessoas desconhecidas, por isso a alternativa correta é a letra a. 

(Questões de interpretação – Renato Aquino) - Leia o texto.

"A maior alegria do brasileiro é hospedar alguém, mesmo um desconhecido que lhe peça pouso, numa noite de chuva."

(Cassiano Ricardo, in O Homem Cordial)

Questão 18

A palavra mesmo pode ser trocada no texto, sem alteração de sentido,

por:

a) certamente
b) até
c) talvez 
d) como 
e) não
Comentário: Mesmo é palavra denotativa de inclusão, da mesma forma que até.

(Questões de interpretação – Renato Aquino) - Leia o texto.

"A maior alegria do brasileiro é hospedar alguém, mesmo um desconhecido que lhe peça pouso, numa noite de chuva."


(Cassiano Ricardo, in O Homem Cordial)

Questão 19

A expressão “A maior alegria do brasileiro" pode ser entendida como:
a) uma personificação
b) uma ironia
c) uma metáfora

d) uma hipérbole 

e) uma catacrese
Comentário: Trata-se de um evidente exagero do autor. A figura do exagero chama-se hipérbole.

(Questões de interpretação – Renato Aquino) - Leia o texto.

"A maior alegria do brasileiro é hospedar alguém, mesmo um desconhecido que lhe peça pouso, numa noite de chuva."


(Cassiano Ricardo, in O Homem Cordial)

Questão 20
O trecho que poderia dar seqüência lógica e coesa ao texto é:
a) Não obstante isso, ele e uma pessoa gentil.

b) Dessa forma, qualquer um que o procurar será atendido.

c) A solidariedade, pois, ainda precisa ser conquistada.

d) E o brasileiro ganhou fama de intolerante.

e) Por conseguinte, se chover, ele dará hospedagem aos desconhecidos.

Comentário: Na opção a, não obstante isso tem valor concessivo. Deveria ser por isso ou semelhantes. Na letra c, a conjunção pois é conclusiva, não pode estar seguida de ainda precisa, pois o texto diz que o brasileiro já conquistou a solidariedade. A alternativa d contraria inteiramente o texto. A letra e não dá seqüencia ao texto, pois este não condiciona a hospedagem à chuva. Por isso, a alternativa correta é a b.
(Questões de interpretação – Renato Aquino) - Leia o texto.

“A mente de Deus é como a Internet: ela pode ser acessada por qualquer um, no mundo todo.”

 (Américo Barbosa, Folha de São Paulo)

Questão 21
Só não constitui paráfrase do texto:
a) A mente de Deus, bem como a internet, pode ser acessada por qualquer um, no mundo todo.

b) No mundo todo, qualquer um pode acessar a mente de Deus e a internet.

c) A mente de Deus pode ser acessada, no mundo todo, por qualquer um, da mesma forma que a internet.

d) Tanto a internet quanto a mente de Deus podem ser acessadas, no mundo todo, por qualquer um.

e) A mente de Deus pode acessar, como qualquer um, no mundo todo, a internet.

Comentário: Paráfrase é uma reescritura do texto, sem alteração de sentido. Na letra e, ao se dizer que "a mente de Deus pode acessar", o sentido se altera radicalmente, pois a mente passa a ser ativa, ou seja, ela passa a praticar a ação, quando no texto ela sofre a ação, as pessoas é que a acessam, da mesma forma que acessam a internet.

(Testes de Língua Portuguesa em superverbo.hpg.ig.com.br)
Leia o texto.
O poder das bibliotecas
Bibliotecas. Vistas de dentro de grandes monumentos, elas parecem indestrutíveis. Mas, de fato, a história mostra que bibliotecas estão sempre sendo destruídas e cada vez que uma biblioteca vem abaixo muito da civilização desaba com ela. A Biblioteca de Alexandria parecia que iria durar tanto quanto as pirâmides e, de fato, sobreviveu quase um século, mas, quando foi destruída, perdemos a maior parte da informação então disponível sobre a Grécia antiga, 700 mil volumes. Perdemos o maior repositório de conhecimentos sobre a Europa medieval quando Monte Cassino foi bombardeada na Segunda Guerra Mundial. Mas a história das bibliotecas demonstra que elas são mais vulneráveis do que pensamos - e não só por causa das guerras. Dirão alguns que elas podem ser substituídas pela internet. Ora, quanto a mim, sou partidário da digitalização, mas fiquei horrorizado quando soube que o projeto original para um novo campus da Universidade da Califórnia nem sequer incluía uma biblioteca. 
Imaginamos as bibliotecas como o núcleo de nosso campus, mas esse seria um novo campus sem uma biblioteca. Os projetistas julgaram que os computadores seriam suficientes, supostamente porque acreditavam que os livros nada mais fossem que recipientes de informação. Hoje muitos estudantes adotam essa atitude, e não só na Califórnia. Acham que pesquisar é surfar. Quando escrevem trabalhos, costumam surfar na internet, baixar os arquivos, recortar, colar e imprimir. Nossas bibliotecas devem, é claro, microfilmar e digitalizar, mas devem também conservar livros - os livros originais. Uma cópia digitalizada não pode ser um substituto adequado para o original. 
(Adaptado de: DARNTON, R. Folha de S. Paulo, 15 abr. 2001. Caderno Mais.) 
Questão 22
Com relação à construção argumentativa do texto, julgue os itens, assinalando (V) para as alternativas verdadeiras e (F) para as falsas. 
I. A principal tese do texto está centrada na idéia de que as bibliotecas não são indestrutíveis. 
II. O autor é favorável à digitalização das bibliotecas em substituição aos livros impressos, pois assim é possível garantir a preservação dos livros e evitar, em tempos de guerra, a destruição das bibliotecas. 

III. O autor expõe sua visão de pesquisa: a internet facilita a pesquisa, pois, para realizá-la, basta baixar os arquivos, recortar, colar e imprimir. 

IV. Três fatos sustentam a tese do texto: a destruição da Biblioteca de Alexandria, o bombardeio de Monte Cassino e a intenção de substituir bibliotecas convencionais pela internet. 

V. A conclusão do texto baseia-se na equivalência entre livros impressos e digitalizados. 

Os itens são, respectivamente:
a) V, F, F, V, F

b) V, F, F, F, V

c) F, F, F, V, F

d) F, V, V, V, F

e) V, V, F, V, F
Comentário:

O primeiro parágrafo introduz o tema pela alusão histórica à destruição da Biblioteca de Alexandria e ao bombardeio de Monte Cassino. O tópico frasal do segundo parágrafo: "...a história das bibliotecas demonstra que elas são mais vulneráveis do que pensamos" contém a tese defendida ao longo de todo o texto, o que torna o item I verdadeiro. A última frase do texto (uma cópia digitalizada não pode ser um subtítulo adequado para o original) contesta totalmente o item II. O autor não "expõe sua visão de pesquisa", apenas constata uma atitude adotada por muitos estudantes atualmente. Isso torna falso o item III. Os fatos do item IV são justamente os argumentos de provas concretas utilizados pelo autor para justificar sua tese. A última frase contesta a proposição do item V, afirmando exatamente o contrário. 

(Testes de Língua Portuguesa em superverbo.hpg.ig.com.br)
Leia o texto.
Quando em 1532 se organizou econômica e civilmente a sociedade brasileira, já foi depois de um século inteiro de contato dos portugueses com os trópicos; de demonstrada na Índia e na África sua aptidão para a vida tropical. Mudado em São Vicente e em Pernambuco o rumo da colonização portuguesa do fácil, mercantil, para o agrícola; organizada a sociedade colonial sobre base mais sólida e em condições mais estáveis que na Índia ou nas feitorias africanas, no Brasil é que se realizaria a prova definitiva daquela aptidão. A base, a agricultura; as condições, a estabilidade patriarcal da família, a regularidade do trabalho por meio da escravidão, a união do português com a mulher índia, incorporada assim à cultura econômica e social do invasor. 
(FREYRE, G. Casa-grande & senzala. 39. ed. Rio de Janeiro: Record, 2000. p. 79.)

Questão 23 

De acordo com o texto, julgue os itens, assinalando (V) para as alternativas verdadeiras e (F) para as falsas. 
a)  A organização econômica da sociedade brasileira, a partir de 1532, foi fundada sobre o cultivo da terra.

b) A aptidão portuguesa para a vida tropical foi testada pela primeira vez após 1532.
c) O modo de colonização português na Índia e na África era agrícola e mercantil.

d) Entre as características da colonização portuguesa no Brasil estão a família patriarcal, a escravidão e a miscigenação com os povos indígenas.
e) A colonização do Brasil representou uma continuidade do modo de contato dos portugueses com os povos tropicais.

Os itens são, respectivamente:
a) b) V, F, F, F, V

b) F, F, F, V, F

c) F, V, V, V, F

d) V, V, F, V, F

e) V, F, F, V, F
Comentário:

A organização econômica da sociedade brasileira teve como base, a partir de 1532, a agricultura, o que torna o item I verdadeiro. O item II é falso, pois o texto é claro: "já foi depois de um século inteiro de contato dos portugueses com os trópicos (na Índia e na África)”. O modo de colonização português era apenas mercantil; em São Vicente e em Pernambuco o rumo da colonização portuguesa tornou-se agrícola, portanto, o item III é falso.
O item IV está claramente citado no texto: "a estabilidade patriarcal da família" e "a regularidade do trabalho por meio da escravidão". A "união do português com a mulher índia". 

O modo de contato dos portugueses com os povos tropicais (antes na Índia e na África) alterou-se no Brasil: "do fácil, mercantil, para o agrícola", "com bases mais sólidas e em condições mais estáveis". Não houve, pois, continuidade. 
(CESPE - STJ) – Leia o texto.

Pesquisas realizadas em vários países mostram que a pobreza e a violência atingem especificamente os mais jovens. No Brasil, de acordo com o último censo demográfico, os adolescentes representam 12,5% da população total. Quase 7% deles são analfabetos, mais de 15% não freqüentam a escola e apenas 33% cursam o Ensino Médio. Não bastasse isso, cerca de oito milhões apresentam pelos menos três anos de defasagem nos estudos e pertencem a famílias com renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo.

Premidos pela baixa renda familiar, mais de um milhão de adolescentes entre 12 e 14 anos de idade estão submetidos à exploração do trabalho infantil, ao passo que os outros 3,2 milhões, com idade entre 15 e 17 anos, já estão no mercado de trabalho. Via de regra, os adolescentes executam atividades precárias e mal remuneradas, cumprindo jornadas de trabalho excessivas, que os impedem de concluir a educação básica, de ter acesso ao lazer e à cultura, além de outras vivências próprias à idade. 

Várias outras pesquisas revelam que, no Brasil, os jovens são mais vítimas que algozes da violência. De um lado, o número de infratores supera em pouco a casa dos vinte mil, o que representa 1% da população total da faixa etária dos 12 aos 17 anos. Esses adolescentes respondem por 10% das infrações praticadas no território brasileiro. De outro lado, os assassinatos representam hoje 40,5% dos óbitos verificados entre os adolescentes em decorrência de causas não naturais. Esse percentual reflete um aumento vertiginoso da violência dirigida contra o jovem e creditada ao seu envolvimento com drogas e à ineficácia do sistema penal brasileiro, que deixa impunes os responsáveis pelas mortes.

Nesse panorama, surgem inúmeras propostas de alteração do ordenamento jurídico em vigor, seja para rebaixar o limite da inimputabilidade penal, seja para aumentar o prazo máximo da medida privativa de liberdade aplicável aos adolescentes que cometem violência contra a pessoa. No entanto, é necessária uma abordagem cuidadosa do tema, que deve ser analisado nos termos de sua complexidade, sem a intervenção de posições apriorísticas ou preconceituosas.

Cleide de Oliveira Lemos. Reduzir a idade penal é a solução? 
In UnB Revista. Dez./2003-mar./2004, p. 16-9 (com adaptações). 

Questão 24 

Com base nas idéias, na estrutura e na tipologia do texto, analise as afirmativas a seguir. 

I. A baixa renda familiar, o analfabetismo, a exploração do trabalho infantil, o exercício de atividades mal remuneradas com jornadas de trabalho excessivas são causas da revolta infanto-juvenil que tem, por conseqüência, o aumento vertiginoso da violência dirigida aos jovens.

II. Os primeiros parágrafos do texto, apresentando dados do último censo demográfico, revelam a consulta a expedientes oficiais, derivados de pesquisas, que ficam documentados em forma de relatórios. 

III. A frase Infrações no território brasileiro pode ser colocada como título desse texto, uma vez que resume a idéia principal nele abordada.

Com base no texto, podemos afirmar que
a) apenas as afirmativas I e II estão corretas.

b) apenas as afirmativas II e III estão corretas.

c) todas as afirmativas estão corretas.

d) apenas afirmativa II está correta.

e) apenas a afirmativa III está correta.

Comentário:

I- O texto disse que a baixa renda, o analfabetismo, a exploração do trabalho infantil e o exercício de atividades mal remuneradas com jornadas de trabalho excessivas são as causas da revolta infanto-juvenil, que tem, como conseqüência, o aumento vertiginoso da violência dirigida aos jovens? NÃO, portanto, a afirmativa I está errada. 
II- O texto, nos primeiros parágrafos, apresentou dados do último censo demográfico, que revelam a consulta a expedientes oficiais, derivados de pesquisas, que ficam documentados em forma de relatórios? SIM. É óbvia a assertiva. Basta ler os primeiros parágrafos para ter certeza de que os dados do último censo, expressos através de dados percentuais, estão transcritos. E que esses dados são derivados de pesquisas, documentados em relatórios. 
III- O título é a parte do texto que resume as idéias do todo. As infrações no território brasileiro é uma frase que sintetiza as idéias do texto? NÃO, pois a redação não se propõe a falar sobre as infrações, mas cita-as para expressar a problemática que envolve os jovens brasileiros.
(CESPE - STJ) – Leia o texto.

Pesquisas realizadas em vários países mostram que a pobreza e a violência atingem especificamente os mais jovens. No Brasil, de acordo com o último censo demográfico, os adolescentes representam 12,5% da população total. Quase 7% deles são analfabetos, mais de 15% não freqüentam a escola e apenas 33% cursam o Ensino Médio. Não bastasse isso, cerca de oito milhões apresentam pelos menos três anos de defasagem nos estudos e pertencem a famílias com renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo.

Premidos pela baixa renda familiar, mais de um milhão de adolescentes entre 12 e 14 anos de idade estão submetidos à exploração do trabalho infantil, ao passo que os outros 3,2 milhões, com idade entre 15 e 17 anos, já estão no mercado de trabalho. Via de regra, os adolescentes executam atividades precárias e mal remuneradas, cumprindo jornadas de trabalho excessivas, que os impedem de concluir a educação básica, de ter acesso ao lazer e à cultura, além de outras vivências próprias à idade. 

Várias outras pesquisas revelam que, no Brasil, os jovens são mais vítimas que algozes da violência. De um lado, o número de infratores supera em pouco a casa dos vinte mil, o que representa 1% da população total da faixa etária dos 12 aos 17 anos. Esses adolescentes respondem por 10% das infrações praticadas no território brasileiro. De outro lado, os assassinatos representam hoje 40,5% dos óbitos verificados entre os adolescentes em decorrência de causas não naturais. Esse percentual reflete um aumento vertiginoso da violência dirigida contra o jovem e creditada ao seu envolvimento com drogas e à ineficácia do sistema penal brasileiro, que deixa impunes os responsáveis pelas mortes.

Nesse panorama, surgem inúmeras propostas de alteração do ordenamento jurídico em vigor, seja para rebaixar o limite da inimputabilidade penal, seja para aumentar o prazo máximo da medida privativa de liberdade aplicável aos adolescentes que cometem violência contra a pessoa. No entanto, é necessária uma abordagem cuidadosa do tema, que deve ser analisado nos termos de sua complexidade, sem a intervenção de posições apriorísticas ou preconceituosas.

Cleide de Oliveira Lemos. Reduzir a idade penal é a solução? In. UnB Revista. Dez./2003-mar./2004, p. 16-9 (com adaptações). 

Questão 25 

Com base nas idéias, na estrutura e na tipologia do texto, analise as afirmativas a seguir. 

I. Deduz-se que, quanto à tipologia, o texto é dissertativo, por estar redigido de forma expositiva e exemplificando com dados objetivos, sem reiterados julgamentos dos fatos pela redatora.

II. O terceiro parágrafo do texto, por abordar dois aspectos da questão levantada em seu primeiro período, tem natureza predominantemente argumentativa.

III. Deduz-se do último parágrafo do texto que a autora posiciona-se em favor da proteção dos jovens, mesmo que esses sejam infratores, por eles serem vítimas de violências e de calúnias na sociedade atual.

Com base no texto, podemos afirmar que
a) apenas as afirmativas I e II estão corretas.

b) apenas as afirmativas II e III estão corretas.

c) todas as afirmativas estão corretas.

d) apenas afirmativa II está correta.

e) apenas a afirmativa III está correta.

Comentário:

I- Para quem sabe o que é uma dissertação, o item foi muito fácil. O texto expôs e argumentou com dados objetivos? O texto apresentou a opinião da autora sem demasiada reiteração? SIM. 

II- Basta perceber a introdução do terceiro parágrafo: Várias outras pesquisas revelam que, no Brasil, os jovens são mais vítimas que algozes da violência para confirmar a idéia de que o texto é tipicamente argumentativo, pois usa de argumentos baseados em um dado oficial para convencer o leitor. 

III- O texto me mostra que a autora se posiciona em favor do jovem. Leia a avaliação final da redatora: Nesse panorama, surgem inúmeras propostas de alteração do ordenamento jurídico em vigor, seja para rebaixar o limite da inimputabilidade penal, seja para aumentar o prazo máximo da medida privativa de liberdade aplicável aos adolescentes que cometem violência contra a pessoa. No entanto, é necessária uma abordagem cuidadosa do tema, que deve ser analisado nos termos de sua complexidade, sem a intervenção de posições apriorísticas ou preconceituosas.






